
 
ANEXO II 

 
Cláusulas de Salvaguarda 

 
 
ARTIGO 1.- Cada país signatário poderá aplicar, até 31 de dezembro de 1994, cláusulas de 
salvaguarda à importação dos produtos que se beneficiem do Programa de Liberação 
Comercial estabelecido no âmbito do presente Acordo. 
 
 Os países signatários acordam que somente deverão recorrer ao presente Regime em 
casos excepcionais. 
 
ARTIGO 2.- Se as importações de determinado produto causarem dano ou ameaça de dano 
grave a seu mercado, como conseqüência de um sensível aumento, em um curto período, 
das importações desse produto provenientes dos outros países signatários, o país 
importador solicitará ao Grupo Mercado Comum a realização de consultas com vistas a 
eliminar essa situação. 
 
 O pedido do país importador estará acompanhado de uma declaração pormenorizada 
dos fatos, razões e justificativas do mesmo. 
 
 O Grupo Mercado Comum deverá iniciar as consultas no prazo máximo de dez (10) dias 
corridos a partir da apresentação do pedido do país importador e deverá concluí-las, 
havendo tomado uma decisão ao respeito, dentro de vinte (20) dias corridos após seu início. 
 
ARTIGO 3.- A determinação do dano ou ameaça de dano grave no sentido do presente 
Regime será analisada por cada país, levando em conta e evolução, entre outros, dos 
seguintes aspectos relacionados com o produto em questão: 
 
a) nível de produção e capacidade utilizada; 
 
b) nível de emprego; 
 
c) participação no mercado; 
 
d) nível de comércio entre as Partes envolvidas ou participantes da consulta; e 
 
e) desempenho das importações e exportações com relação a terceiros países. 
 
 Nenhum dos fatores acima mencionados constitui, por si só, um critério decisivo para a 
determinação do dano ou ameaça de dano grave. 
 
 Não serão considerados, na determinação do dano ou ameaça de dano grave, fatores 
tais como as mudanças tecnológicas ou mudanças nas preferências dos consumidores em 
favor de produtos similares e/ou diretamente competitivos dentro do mesmo setor. 
 
 A aplicação da cláusula de salvaguarda dependerá, em cada país, da aprovação final 
da seção nacional do Grupo Mercado Comum. 
 



ARTIGO 4.- Com o objetivo de não interromper as correntes de comércio que tiverem sido 
geradas, o país importador negociará uma quota para a importação do produto objeto de 
salvaguarda, que se regerá pelas mesmas preferências e demais condições estabelecidas 
no Programa de Liberação Comercial. 
 

A mencionada quota será negociada com o país signatário de onde se originam as 
importações, durante o período de consulta a que se refere o Artigo 2. Vencido o prazo da 
consulta e não havendo acordo, o país importador que se considerar afetado poderá fixar 
uma quota, que será mantida pelo prazo de um ano. 
 
 Em nenhum caso a quota fixada unilateralmente pelo país importador será menor que a 
média dos volumes físicos importados nos últimos três anos calendário. 
 
ARTIGO 5.- As cláusulas de salvaguarda terão um ano de duração e poderão ser 
prorrogadas por um novo período anual e consecutivo, aplicando-se-lhes os termos e 
condições estabelecidas no presente Anexo. Estas medidas apenas poderão ser adotadas 
uma vez para cada produto. 
 
 Em nenhum caso a aplicação de cláusulas de salvaguarda poderá estender-se além de 
31 de dezembro de 1994. 
 
ARTIGO 6.- A aplicação das cláusulas de salvaguarda não afetará as mercadorias 
embarcadas na data de sua adoção, as quais serão computadas na quota prevista no Artigo 
4. 
 
ARTIGO 7.- Durante o período de transição, no caso de algum país signatário se considerar 
afetado por graves dificuldades em suas atividades econômicas, solicitará ao Grupo 
Mercado Comum a realização de consultas, a fim de que se tomem as medidas corretivas 
que forem necessárias. 
 
 O Grupo Mercado Comum, dentro dos prazos estabelecidos no Artigo 2 do presente 
Anexo, avaliará a situação e se pronunciará sobre as medidas  a serem adotadas, em 
função das circunstâncias. 
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